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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de 14 janeira... de 19	 ACORDÃO N° .101-76 370

Recurso n° - 89.828	 IRPJ - EXS: DE 1983 e 1984

Recorrente - IRMÃOS ANEQUINI TRANSPORTES RODOVIARIOS

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BAURU - (SP).

IRPJ - EXIGÍVEL NÃO COMPROVADO - Credi
to na conta Fornecedores baixado sem
exibição do título quitado e/ou liqui-
dação comprovada indiretamente por lan
çamento na contabilidade do credor re-
vela agravamento de custos por "passi-
vo fictício". Recurso a que se	 nega
provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por IRMÃOS ANEWINI TRANSPORTES RODOVIARIOS:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, no; termos do relateSrio e voto que passam a integrar o presen-

te julgade.P
,4f

Sala das-p,ssaes	 ,DF) em 14 de janeiro de 1986

AMADOR O ERE e FE' n ANDEZ	 - PRESIDENTE

ideept

AL EU 5 À E 'DO FIO' CA PINTO - RELATORí

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE:16U 1986	 DA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros:SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GON-
ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
e RAUL PIMENTEL.
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Versam estes autos tempestivo recurso da decisão de

primeira instãncia prolatada na impugnação oferecida ao lançamento

suplementar para os exercícios financeiros de 1983 e 1984, manifes-
tando-se a Recorrente inconformada, apenas, quanto ã manutenção da

exigência relativa ao exercício de 1983, por glosa de valores regis

trados na conta "Fornecedores" e mantidas no Passivo Circulante do

balanço patrimonial de encerramento do período-base sem que fossem

exibidas provas da quitação nem do direito de crédito de terceiros,

liquidados ou não, através de lançamentos na escrituração contãbil

dos credores. Em relação ao exercício financeiro de 1984, a exigên-

cia não mais foi questionada; na peça recursOria, nada foi alega-

do quanto ã compensação indevida do prejuízo contãbil do exercício'

anterior, cuja glosa, mantida pela decisão recorrida, se constitui

única razão de ser da exigência.

Por suas raz6es de recorrer a Interessada alega que
não existe nenhuma identidade entre o que se chama, na linguagem

fiscal, "passivo fictício" e o que de fato ocorreu na sua escritu-

ração, jã que todos os valores taxados como "passivo fictício" fo-

ram devidamente baixados e contabilizados, faltando, apenas, a do-

tumentação correspondente. Reconhece, c tudo, não terem sido exibi

i
.4.5 os comprovantes exigidos pelo fisc gp
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São lidas, na integra, a decisão recorrida e a peti_
ção recursõria.

n o relatõrio.

VOTO

Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, Relator:

Conheço do recurso, por interposto nos moldes e no

prazo da lei.

No mérito, discute-se, unicamente, a existência, no

Passivo do balanço patrimonial efetuado no término do período-base

do exercício financeiro de 1983, de obrigaç8es no montante de Cr$

10.796.847, sem a indispensavel correspondência na contabilidade

dos credores que, consultados, declararam ter efetuado as liquida-

çaes no =mento da transação: â vista, uma vez que não foram exibi

dos os comprovantes do efetivo pagamento.

Por demais sabido, ser dever legal do contribuinte

pessoa jurl.dica conservar em ordem, enquanto não prescritas even_
tuais açaes que lhes sIdam pertinentes, os livros, documentos e pa-

pais relativos a sua atividade (RIR/80, art. 165). E a manuten--

ção, no Passivo, de obrigações já pagasautõrizà - a presunção de omis-

são no registro de receita CRIR/80, art. 180).

No caso em tela, não ha dUvidas. A situação encon-

tradapela administração tributaria na escrituração que serviu de

base â declaração de rendimentos oferecida pelo contribuinte, como

do relatõrio se extrai, autoriza a imputação de receita sonegada,

com fundamento nos valores do Passivo Circulante não comprovado.
1

O créUto na conta Fornecedores baixado sem a exibi_
O:o do título quitado ou, no caso de extravio, sem sua liquidação
eu onstrada atravês de lançamento na escrituração do credor, auto-
gsa que o fisco presuma fraude atravês de um passivo fictício:(
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por fornecimentos já quitados com receita não registrada; Ga) ou

por agravamento de custo com fornecimentos não ocorridos. Omissão

de receita ou redução de receita, portanto.

Não logrando a Recorrente comprovar com documenta-

ção hábil e eficaz a sinceridade e veracidade da importância de

Cr$ 10.79,6.847 constante do passivo circulante de seu balanço pa-

trimonial encerrado em	 de 1982, â autoridade lançadora a lei
nãó dispensou outro comportamento do que o por ela adotado: a for-

malização, por procedimento de oUcio, do crédito tributário com
a inclusão no lucro sujeito ao gravame da importância de Cr$ 	

10.796.847, correspondente ao exigvel não comprovado.

Diante do exinsto, e do ..Aierto da decisão recorri-

da, voto pela negativa do prov ento.

7/
A . ZIJ • A MO 'Q j '4E A P- TO - RELATOR
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